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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO  N.  0006553-
56.2011.815.0011
ORIGEM: 6ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande 
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira 
APELANTE/RECORRIDO: Banco Bradesco Financiamentos S/A 
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior
APELADA/RECORRENTE: Cícera de Fátima Santos Ferreira 
ADVOGADO: André Nóbrega Quintas Colares

APELAÇÃO CÍVEL  E  RECURSO ADESIVO. ANULAÇÃO DE
CONTRATO  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. DESCONTO
EM  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.  SUPOSTA  AUSÊNCIA  DE
REPASSE DOS VALORES PELA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA.
FALHA QUE NÃO PODE SER SUPORTADA PELO CONSUMIDOR.
PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. CONTRATAÇÃO DE
NOVOS  EMPRÉSTIMOS  BANCÁRIOS.  RETENÇÃO  INDEVIDA
DOS VALORES A SEREM LIBERADOS EM FAVOR DA AUTORA,
SOB O FUNDAMENTO DE INADIMPLÊNCIA EM RELAÇÃO AO
PRIMEIRO  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  IMPOSSIBILIDADE,
ANTE  A  COMPROVAÇÃO  DOS  DESCONTOS  NO  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO PERCEBIDO PELA CONSUMIDORA.  ILÍCITO
CONFIGURADO.  PAGAMENTO  DOS  VALORES  RETIDOS
INDEVIDAMENTE.  NÃO  CONFIGURAÇÃO  DA  HIPÓTESE
PREVISTA  NO  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART.  42  DO  CDC.
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  INCABÍVEL.  EXISTÊNCIA  DE
PREJUÍZO  MORAL.  DEVER  DE  INDENIZAR  CONFIGURADO.
QUANTUM  REPARATÓRIO  FIXADO  EM  PATAMAR  RAZOÁVEL.
MANUTENÇÃO.  PEDIDO DE  MAJORAÇÃO DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. OCORRÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
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APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  306  DO  STJ.  NÃO  ACOLHIMENTO.
SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

1. Nos  casos  de  empréstimos  consignados,  cujos  descontos
devam incidir sobre benefício previdenciário de titularidade do
consumidor,  este  não  deve  suportar  as  consequências
decorrentes  de  eventual  falha  no  repasse  dos  respectivos
valores  pela  Autarquia  Previdenciária  para  a  Instituição
Financeira. Precedentes desta Corte. (TJPB - Apelação Cível n.
0006089-20.2013.815.0251,  Relatora: Desª Maria  das  Graças
Morais Guedes, Julgamento em 12/06/2015).

2. Apenas  o consumidor  que  paga  quantia  indevida  tem  o
direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que
pagou em excesso,  acrescido  de  correção monetária  e  juros
legais, salvo hipótese de engano justificável (parágrafo único,
do art. 42 do CDC). In casu, se não houve pagamento indevido,
é incabível a devolução em dobro de valores.

3. É  fato  suficiente  para  ensejar  danos  morais  passíveis  de
reparação  a  retenção  indevida  de  valores,  por  parte  da
instituição financeira, os quais, em decorrência de contratos de
empréstimos devidamente firmados,  deveriam ter  sido pagos
em favor do consumidor, mas não o foram, por exclusivo erro
do banco, que apontou inadimplência inexistente.

4. Em consonância com a jurisprudência da Corte Cidadã, o
valor  estabelecido  pelas  instâncias  ordinárias  a  título  de
indenização por danos morais pode ser revisto tão-somente nas
hipóteses  em que a condenação for  irrisória  ou  exorbitante,
distanciando-se  dos  padrões  de  razoabilidade,  o  que não se
evidencia no presente caso.

5. Súmula 306 do STJ: “Em caso de sucumbência recíproca,
esta Corte entende que os honorários advocatícios devem ser
compensados na proporção do decaimento das partes.”

6. Desprovimento da apelação e do recurso adesivo.

 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
provimento à apelação cível e ao recurso adesivo. 
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Trata-se  de  apelação cível interposta  por  BANCO BRADESCO
FINANCIAMENTOS (réu) e de  recurso adesivo manejado por CÍCERA DE
FATIMA SANTOS FERREIRA (autora) contra sentença (f. 195/199) do Juízo
de Direito da 6ª Vara Cível de Campina Grande, que, nos autos da ação de
anulação de contrato c/c repetição de indébito e indenização por danos
morais, julgou parcialmente procedente o pedido exordial. 

Historiam os autos que a promovente contraiu um empréstimo
consignado,  cujas  parcelas  estão  sendo  descontadas  de  seu  benefício
previdenciário. Posteriormente, ao contratar mais três novos empréstimos,
o banco bloqueou indevidamente os respectivos valores, sob a alegação
de que havia inadimplência em relação ao primeiro empréstimo, face à
ausência de repasse, pelo INSS, das respectivas parcelas.    

Sobreveio  sentença  condenando o banco a restituir, na forma
simples,  a quantia de R$ 8.119,92,  referente à soma dos contratos n.
571113400, 571114490 e 571115462, com correção monetária pelo INPC
desde a data do empréstimo (22/11/2010), acrescida de juros de mora de
1% ao mês, devidos à partir da citação, bem como a pagar à autora a
quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) a título de danos morais, com
correção pelo INPC, a partir da publicação da sentença, e juros de mora
de 1% ao mês, desde a citação. O Juiz a quo reconheceu a sucumbência
recíproca e condenou as partes no pagamento das custas e de honorários
advocatícios, estes arbitrados em R$ 1.200,00, a serem reciprocamente
suportados na proporção de 60% (sessenta por cento) pelo promovido e
40% (quarenta por cento) pela promovente.

No  recurso  apelatório  (f.  203/224) o  BANCO  BRADESCO
FINANCIAMENTOS S/A argumenta, em síntese, que não incorreu em erro,
uma vez que bloqueou os valores, haja vista a inadimplência do primeiro
contrato, e que, portanto, inexistiram danos morais a serem reparados,
em  relação  aos  quais  devem  ser  observados  os  princípios  da
proporcionalidade  e  razoabilidade.  Ao  final,  pugnou  pela  reforma  da
sentença, para que o pedido inicial seja julgado improcedente. 

Contrarrazões à apelação (f. 263/265).

Já  CÍCERA DE FÁTIMA SANTOS FERREIRA (autora) manejou
recurso  adesivo (f.  266/268),  postulando  o  seguinte:  a)  restituição  do
valor  relativo  à  cobrança  dos  carnês,  que  lhe  estão  sendo  enviados
indevidamente pelo banco promovido, referentes ao primeiro empréstimo;
b)  devolução  em dobro  dos  valores  que  foram indevidamente  retidos,
atinentes aos três últimos contratos; c) majoração da verba indenizatória
fixada na condenação, bem como dos honorários advocatícios, e que, por
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via de consequência, não seja reconhecida a sucumbência recíproca.     

Sem contrarrazões ao recurso adesivo (f. 280).

A Procuradoria de Justiça não se manifestou quanto ao mérito
dos recursos (f. 274). 

É o relatório.

VOTO: Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
Relatora

Tendo em vista a similitude da matéria tratada nos recursos
apelatórios e adesivo, analiso-os em conjunto.

Extrai-se dos autos que a promovente contraiu, inicialmente, o
empréstimo consignado  n.  544145976,  junto  ao  banco apelante,  cujas
parcelas  seriam  descontadas  do  seu  benefício  previdenciário.
Posteriormente, ao contratar a autora mais 03 (três) novos empréstimos,
o  banco  reteve  os  respectivos  valores,  sob  a  alegação  de  que  havia
inadimplência  em relação  ao  primeiro  empréstimo,  face  à  ausência  de
repasse, pelo INSS, dos respectivos valores. 

Denota-se  das  razões  da  apelação  que  o  banco  réu,  em
nenhum momento, insurge-se contra os fatos relatados na exordial. Ao
contrário, confirma a tese de que reteve os valores referentes aos três
últimos empréstimos contratados pela demandante, ante a inadimplência
desta  em relação  ao  primeiro  empréstimo  (n.  544145976).  Vejamos  o
argumento utilizado pela instituição financeira apelante (f. 105): 

Contudo  cumpre  esclarecer  que  o  banco  Bradesco  não
incorreu  em erro,  uma  vez  que  bloqueou os  valores  haja
vista a inadimplência do referido primeiro contrato.

Sendo  assim,  resta-me  analisar  se  realmente  houve
inadimplência por parte da autora,  em relação ao primeiro empréstimo
contratado, de modo a concluir se o banco promovido (apelante) praticou
conduta ilícita ao reter os valores relativos aos demais contratos. 

Apesar  do  argumento  da  instituição  financeira,  ficou
comprovado (f. 30/36) que as parcelas (R$ 106,53) atinentes ao primeiro
empréstimo contraído pela autora (n.  544145976) foram descontadas do
seu benefício previdenciário, de modo que a eventual falta de repasse dos
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respectivos valores, por parte da autarquia previdenciária, não pode ser
suportada pela consumidora, que em nada contribuiu para o fato, e que
teve a parcela mensalmente descontada de seu benefício. 

Digo “eventual falha” porque o banco apelante não menciona,
em  sua  contestação,  nem  em  suas  razões  recursais,  que  a  suposta
inadimplência deu-se em razão da falta de repasse. Apenas afirma que
houve inadimplência. 

Contudo, os documentos encartados pela autora (recorrente),
às f. 21/27, demonstram que o banco apontou a falta de repasse, pelo
INSS, dos valores referentes ao primeiro empréstimo.    

Os precedentes desta Corte de Justiça são no sentido de que,
nos casos de empréstimo consignado, cujos descontos devam incidir sobre
benefício previdenciário de titularidade do consumidor, este não deve
suportar  as  consequências  decorrentes  de  eventual  falha  no
repasse dos respectivos valores pela autarquia.

Ademais, acerca do assunto assim dispõe a Lei n. 10.820/2003,
especificamente em seu art. 5º, § 2º:

Art. 5º [...]

§ 2º Na hipótese de comprovação de que o pagamento mensal do
empréstimo, financiamento ou arrendamento tenha sido descontado
do mutuário e não tenha sido repassado pelo empregador, ou pela
instituição financeira mantenedora, na forma do § 5º, à instituição
consignatária, fica esta proibida de incluir o nome do mutuário em
cadastro de inadimplentes. (Lei 10.820/2003 - Redação dada pela
Lei nº 13.097, de 2015).

Se fosse o caso, deveria o banco apelante ter-se certificado
sobre a quitação das parcelas, antes de penalizar a autora com a retenção
indevida  dos  valores  relativos  aos  empréstimos  por  ela  contratados.  É
indiscutível, portanto, a conduta ilícita praticada pelo apelante. 

Trago  à  colação  decisões  recentes  deste  Tribunal  de  Justiça
nesse tom:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE ÔNUS C/C REPARAÇÃO
DE DANOS MORAIS.  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE PASSIVA DO
MUNICÍPIO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  CONSUMIDOR.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. RESTRIÇÃO CREDITÍCIA. DESCONTO EFETUADO NA
FOLHA DE PAGAMENTO DO SERVIDOR PÚBLICO.  AUSÊNCIA DE
REPASSE  DOS  VALORES  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PARA  A
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  FATO  QUE  NÃO  PODE  SER
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SUPORTADO  PELO  CONSUMIDOR. INSERÇÃO  INDEVIDA  NO
BANCO DE DADOS DO SPC/SERASA. ATO ILÍCITO CARACTERIZADO.
PREJUÍZO  DE  ORDEM  MORAL.  PROVA.  DESNECESSIDADE.  DANO
OBJETIVO.  CONSTRANGIMENTO  CARACTERIZADO.  VERBA
INDENIZATÓRIA. CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO. GRAVIDADE DA LESÃO E
CAPACIDADE  FINANCEIRA  DO  RESPONSÁVEL.  RAZOABILIDADE.
CARÁTER  PUNITIVO-PEDAGÓGICO  DA  INDENIZAÇÃO.  QUANTUM
EXACERBADO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO. -
É legítimo o ente público que concorre com os danos suportados pelo
servidor que teve seu nome negativado, em razão da falta de repasse
de  valor  de  empréstimo  consignado  em  seu  contracheque.  -  A
inscrição  de  nome  de  servidor  público  em órgão  de  proteção  ao
crédito, em decorrência da ausência de repasse pela administração
pública do valor descontado em folha para a instituição financeira,
configura, via de consequência, dano moral passível de indenização,
que  se  consubstancia  pela  comprovação  do  próprio  fato,
independentemente  da  prova  de  resultado material.  -  O  quantum
indenizatório arbitrado, considerando os elementos do ato ilícito, está
dentro dos parâmetros norteadores da sua fixação, por compensar o
sofrimento suportado pela vítima e servir para efeitos pedagógicos.1 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  CANCELAMENTO  DE  INSCRIÇÃO  NO
SERASA  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO.  DESCONTO  EFETIVAMENTE  REALIZADO  NO
CONTRAQUEQUE  DA  PROMOVENTE.  QUITAÇÃO  EVIDENCIADA.
POSSÍVEL DEFEITO NO REPASSE. INSCRIÇÃO DO NOME DA AUTORA
NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO PELA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. ILEGALIDADE. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 5º §2º DA
LEI  Nº  10.820/2003,  QUE  DISPÕE  SOBRE  RECOLHIMENTO  DE
PRESTAÇÕES EM FOLHA DE PAGAMENTO. RESPONSABILIDADE PELO
ILÍCITO  EXCLUSIVA  DA  ENTIDADE  BANCÁRIA.  DANO  MORAL
INSUBSISTENTE.  DEVEDORA  CONTUMAZ.  SÚMULA  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  MODIFICAÇÃO  DA  SENTENÇA.
IMPROCEDÊNCIA  DA  DEMANDA  COM  RELAÇÃO  À  PATOSPREV.
EXCLUSÃO  DA  CONDENAÇÃO  RELATIVA  AO  ABALO  PSÍQUICO.
RATIFICAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
APLICAÇÃO  DO  ARTIGO  21  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
UTILIZAÇÃO  DO  ARTIGO  557,  §1º-A  DO  CPC.  PROVIMENTO  DO
APELO.  - “§ 2º Na hipótese de comprovação de que o pagamento
mensal do empréstimo, financiamento ou arrendamento tenha sido
descontado  do  mutuário  e  não  tenha  sido  repassado  pelo
empregador, ou pela instituição financeira mantenedora, na forma do
§ 5º, à instituição consignatária, fica esta proibida de incluir o nome

1 Apelação Cível n. 0006089-20.2013.815.0251 - Relatora: Desª Maria das Graças Morais Guedes - Julgamento
em 12/06/2015. 
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do  mutuário  em  cadastro  de  inadimplentes.”  (Lei  10.820/2003  -
Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015). 2

Nesse  sentido  também  vêm  decidindo  os  tribunais  pátrios,
conforme se observa adiante:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS  MORAIS.
MUNICÍPIO.  PRELIMINARES.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. REJEITADAS. SERVIDORA
MUNICIPAL.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  AUSÊNCIA  DE  REPASSE
DOS  VALORES  DESCONTADOS  PELO  MUNICÍPIO.  CONDUTA
OMISSIVA.  FAUTE  DU  SERVICE.  INSCRIÇÃO  EM  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES. DEVER DE INDENIZAR. RECURSO NÃO PROVIDO.
Em caso de omissão, a responsabilidade do ente público é subjetiva,
fundamentando-se  na  denominada  falta  do  serviço  ou  culpa  do
serviço público pelo seu mau funcionamento ('faute du service). É
quando o Estado, devendo agir por imposição legal, não age ou o faz
de forma deficiente. Configura-se o dever de indenizar na hipótese
em que a inscrição do nome da autora no cadastro de inadimplentes
teve  como  causa  a  conduta  culposa  da  municipalidade,
consubstanciada  na  ausência  de  repasse  à  instituição  financeira
credora  dos  descontos  efetuados  na  remuneração  da  servidora
pública. Observados os critérios de razoabilidade e moderação, a fim
de  que  o  ofensor  seja  apenado,  mas  também  que  se  evite  o
enriquecimento ilícito, impõe-se a manutenção do valor arbitrado, a
título de reparação por danos morais. Recurso não provido.3 

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR.  EMPRÉSTIMO CONSIGNADO
EM  FOLHA  DE  PAGAMENTO  DE  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.
AUTOR QUE COMPROVA O DÉBITO EM FOLHA DAS PARCELAS DO
MÚTUO  FENERATÍCIO.  AUSÊNCIA  DE  REPASSE  DOS  VALORES
RETIDOS  À  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  RESPONSABILIDADE  QUE
NÃO  PODE  SER  ATRIBUÍDA  AO  CONSUMIDOR.  INSCRIÇÃO
INDEVIDA  NOS  CADASTROS  RESTRITIVOS  DE  CRÉDITO.  DANO
MORAL IN RE IPSA. QUANTUM INDENIZATÓRIO (R$ 6.780,00) QUE
NÃO  COMPORTA  REDUÇÃO.  SENTENÇA  MANTIDA  PELOS  SEUS
PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  Tendo  o  autor  sido  inscrito  pela
demandada  sob  a  justificativa  de  inadimplemento  de  parcela  de
empréstimo  consignado  em  folha  de  pagamento,  cujo  desconto
restou demonstrado às fls. 52/66, é de se reconhecer a ilicitude da

2 Apelação Cível  n. 0000802-81.2010.815.0251 – Relator:  Des. José Ricardo Porto – Data do Julgamento:
27/04/2015. 
3 TJMG;  APCV  1.0107.08.004356-8/001;  Relª  Desª  Hilda  Teixeira  da  Costa;  Julg.  02/10/2014;  DJEMG
08/10/2014.



AP n. 0006553-56.2011.815.0011                                                                                                        8

conduta  da  ré.  Eventual  ausência  de  repasse  pela  entidade
consignante  à  requerida  não  pode  ser  atribuída  ao  consumidor.
Diante  disso,  mostra-se ilícita  a  inscrição do nome da autora  nos
cadastros  restritivos  de  crédito,  caracterizando  o  dano  moral  na
modalidade  in  re  ipsa.  Quantum  indenizatório,  arbitrado  em  R$
6.780,00, que não comporta redução, pois de acordo com o patamar
adotado pelas turmas recursais cíveis em casos análogos. Juros de
mora de 1% ao mês, que devem incidir a contar da citação, haja
vista  que  se  trata  de  responsabilidade  civil  contratual,  conforme
disposto nos arts. 405 do CCB e 219 do CPC. Astreinte arbitrada em
R$ 100,00 por dia de descumprimento da obrigação de fazer, qual
seja excluir o nome da autora dos cadastros restritivos de crédito,
consolidada em R$ 1.000,00, que não comporta redução, uma vez
que fixada com razoabilidade. Tal  valor poderá ser alterado, ainda
assim,  pelo  juízo  de  execução,  em  momento  oportuno,  se
demonstrada sua excessividade ou irrisoriedade. Sentença mantida
pelos seus próprios fundamentos, nos termos do art. 46, da Lei nº
9.099/95. Recurso desprovido. Unânime.4 

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  SERVIDOR  DE
MUNICÍPIO. CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO. RETENÇÃO
DE  VALORES.  NÃO  REPASSE  À  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
COBRANÇA INDEVIDA. DANO MORAL CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO
FIXADA EM PARÂMETRO RAZOÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. ÔNUS DA PARTE QUE DEU CAUSA À
DEMANDA.  MUNICÍPIO.  CUSTAS  PROCESSUAIS.  PAGAMENTO.
ISENÇÃO. ARTIGO 3º DA LEI Nº 7.603/2001. A cobrança contínua
das parcelas, em razão do não repasse pelo município ao credor dos
valores retidos referentes a empréstimo consignado, configura dano
moral  passível de indenização. O valor fixado em sintonia com os
princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade,  sem  exasperação
nem aviltamento, deve ser mantido. Pelo princípio da causalidade,
aquele que deu causa à propositura da demanda ou à instauração de
incidente processual deve responder pelas despesas daí decorrentes.
Por força do disposto no artigo 3º da Lei do estado de mato grosso
nº 7.603, 27 de dezembro de 2001, município é isento do pagamento
de custas processuais. Recurso de carmem Soares de arruda Silva
não provido. Recurso do município de nobres provido em parte.5 

APELAÇÃO  CÍVEL.  Responsabilidade  civil.  Empréstimo  consignado.
Desconto das parcelas na folha de pagamento do apelado. Ausência

4 TJRS; RecCv 0050959-91.2014.8.21.9000; Porto Alegre; Primeira Turma Recursal Cível; Rel. Des. Pedro Luiz
Pozza; Julg. 27/01/2015; DJERS 30/01/2015.
5 TJMT; APL 150038/2014; Rel. Des. Luiz Carlos da Costa; Julg. 27/01/2015; DJMT 06/02/2015; p. 59.
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de  repasse.  Cobrança  das  parcelas.  Dano  moral  configurado.
Desnecessidade  de  comprovação  do  prejuízo.  Manutenção  do
quantum fixado em R$ 500,00. Recurso conhecido e não provido.6 

Com  relação  ao  pedido  de  restituição  simples  dos  valores
relativos aos carnês enviados pelo banco réu (R$ 5.326,50), entendo que
é  incabível  porque,  como  bem  decidiu  o  Juiz  a  quo,  não  existiu
comprovação  de  pagamento  das  respectivas  faturas,  não  havendo,
portanto, que se falar em restituição a esse título.   

No tocante à devolução em dobro dos valores concernentes aos
três últimos contratos firmados entre as partes, decidiu de forma correta
o  Magistrado  de  primeiro  grau,  uma  vez  que  não  restou  configurada
hipótese de pagamento indevido. Apenas a autora deixou de receber o
crédito referente aos empréstimos que contraiu, face à conduta ilícita do
banco. 

Deixar de receber o crédito que lhe é devido não é o mesmo
que pagar indevidamente.

Apenas o consumidor que paga quantia indevida tem o direito
à  repetição  do  indébito,  por  valor  igual  ao  dobro  do  que  pagou  em
excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de
engano justificável (parágrafo único do art. 42 do CDC). In casu, se não
houve pagamento indevido, é incabível a devolução em dobro de valores.

Quanto ao dano moral, é óbvio que o ilícito civil cometido pelo
banco  apelante  causou  constrangimentos  e  abalos  psíquicos  à  autora
(recorrente),  os  quais  escapam  da  habitualidade.  É  fato  suficiente  a
ensejar  danos  morais  passíveis  de  reparação  a  retenção  indevida  de
valores, por parte da instituição financeira, os quais, em decorrência de
contratos de empréstimos devidamente firmados, deveriam ter sido pagos
em favor do consumidor, mas não o foram, por exclusivo erro do banco,
que apontou inadimplência inexistente.

No  que  diz  respeito  ao  quantum  indenizatório,  não  existem
critérios  fixos  para  a  quantificação  do  dano  moral,  devendo  o  órgão
julgador ater-se às peculiaridades de cada caso concreto.

Para a fixação da verba indenizatória é necessário considerar
todos  os  pormenores  pertinentes  ao  caso.  Além  disso,  os  critérios
utilizados devem estar de acordo com a melhor orientação doutrinária e
jurisprudencial sobre a matéria  sub examine,  consoante a qual incumbe
ao  Magistrado  arbitrar  o  valor,  observando  as  peculiaridades  do  caso

6 TJAL; APL 0000190-65.2011.8.02.0027; Primeira Câmara Cível; Rel. Des. Tutmés Airan de Albuquerque Melo;
DJAL 09/10/2014.
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concreto, bem como as condições financeiras do agente e a situação da
vítima, de modo que não se torne fonte de enriquecimento sem causa,
tampouco seja inexpressivo a ponto de não atender aos fins a que se
propõe.

Nos termos da jurisprudência da Corte Cidadã (STJ),  o valor
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos
morais pode ser revisto tão-somente nas hipóteses em que a condenação
for irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade.

Nesse  contexto,  o  valor  arbitrado  na  sentença,  a  título  de
indenização, consistiu numa quantia bastante apropriada para a questão,
levando-se  em conta  a  extensão do  dano  e  a  situação  econômica  da
vítima, bem como os critérios de proporcionalidade e razoabilidade.

Com  relação  ao  pedido  de  majoração  dos  honorários
advocatícios e de afastamento da sucumbência recíproca, formulado pela
autora, no recurso adesivo, não deve ser acolhido. 

No  caso  em deslinde  é  clarividente  que  houve  sucumbência
recíproca, porquanto a demandante não foi totalmente vencedora em seu
pleito,  decaindo  dos  pedidos  de  devolução  em dobro  dos  valores  (R$
5.326,50 e R$ 16.239,84) e de anulação dos três últimos contratos.

Nos termos da Súmula 306 do STJ, “em caso de sucumbência
recíproca, esta Corte entende que os honorários advocatícios devem ser
compensados na proporção do decaimento das partes.” 

Destarte, também nesse aspecto não merece reparo a sentença.

Ante  todo  o  exposto,  nego provimento  à  apelação e  ao
recurso adesivo, mantendo incólume a sentença objurgada. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  ESTA  RELATORA, que  participou  do
julgamento  com  o  Excelentíssimo  Desembargador  ABRAHAM
LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS e  com  o  Excelentíssimo  Doutor
GUSTAVO  LEITE  URQUIZA (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição ao Excelentíssimo Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente à Sessão a Excelentíssima Doutora  ANA CÂNDIDA
ESPÍNOLA, Promotora de Justiça Convocada.
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Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 21
de julho de 2015.

                 Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                         Relatora
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